
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.387.827 - SC (2010/0218962-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUZA 
AGRAVADO : AVELINA ROSSO DAROS E OUTROS
ADVOGADO : IVONE DA ROCHA ALBORGHETTI 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. 
1 - Intempestividade do agravo regimental interposto após o prazo legal 
de cinco dias, nos termos do art. 545 do CPC e 258 do RISTJ.
2 - AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
não conhecer do agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, Massami Uyeda e Sidnei Beneti 
votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 13 de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.387.827 - SC (2010/0218962-3)
  

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUZA 
AGRAVADO : AVELINA ROSSO DAROS E OUTROS
ADVOGADO : IVONE DA ROCHA ALBORGHETTI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO: 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A 

em face da decisão que conheceu do agravo de instrumento para dar parcial 

provimento ao recurso especial para afastar a multa do art. 557, § 2º, do CPC 

(fls. 64/66).

A agravante, irresignada, interpôs o recurso de fls. 70/75.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.387.827 - SC (2010/0218962-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO (Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece ser conhecido.

Compulsando os autos, verifico que a decisão agravada foi publicada no 

dia 11/10/2011 (terça-feira), conforme certidão de fl. 67.

O prazo recursal iniciou-se no dia útil seguinte, vindo a findar em 

17/10/2011 (segunda-feira), mas somente em 18/10/2011 (terça-feira) foi 

protocolado o presente agravo, após, portanto, o término do prazo legal, 

assentado no art. 545 do CPC e 258 do RISTJ, restando patente, pois, a 

intempestividade.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0218962-3 Ag     1.387.827 / SC

Números Origem:  20080023134           20090523969  20090523969000100     20090523969000101     
20090523969000102     20090523969000103     20090523969000104

EM MESA JULGADO: 13/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUZA
AGRAVADO : AVELINA ROSSO DAROS E OUTROS
ADVOGADO : IVONE DA ROCHA ALBORGHETTI

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUZA
AGRAVADO : AVELINA ROSSO DAROS E OUTROS
ADVOGADO : IVONE DA ROCHA ALBORGHETTI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, 
Massami Uyeda e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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